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PREGÃO ELETRÔNICO 41/2026 
 
Prefeitura Municipal de Bodoquena 
 
OBJETO: REGISTRO DOS MENORES PREÇOS PARA FUTURA E EVEN-
TUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, COM COBERTURA CONTRA COLISÃO, 
INCÊNDIO, ROUBO, FURTO, DANOS A TERCEIROS E ASSISTÊNCIA 24 HO-
RAS, VISANDO ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS DAS SECRETA-
RIAS MUNICIPAIS DE BODOQUENA-MS. 
 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 31.403,47 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 10/11/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP: NÃO 

 

REGISTRO TCE: 
4682969B54CE11946A4255A055CA875651B921F7 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2026 

Processo Administrativo n° 145/2026 

Torna-se público que o Município de Bodoquena, por meio do Departamento 
Especial de Compras, Licitações e Contratos, sediada na Avenida Manoel Rodrigues de 
Oliveira, Nº 1020, bairro Bandeira II, na cidade de Bodoquena, estado de Mato Grosso do Sul, 
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 
101, de 06 de maio de 2026 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.  

Sitio Eletrônico: http://comprasnet.gov.br/ 

1. 1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DOS MENORES PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, COM COBERTURA CONTRA COLISÃO, 
INCÊNDIO, ROUBO, FURTO, DANOS A TERCEIROS E ASSISTÊNCIA 24 HORAS, VISAN-
DO ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS DAS SECRETARIAS MU-NICIPAIS DE 
BODOQUENA-MS. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 9 (nove) itens, com critério de 
julgamento pelo menor preço global, conforme tabela constante no termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, aos órgãos participantes e às eventuais 
adesões constam da minuta da Ata de Registro de Preços, anexa a este Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema ComprasNet (http://comprasnet.gov.br/).  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 
mencionado no item 3.1. até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
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3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 6 de 84 

 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço. 

4.12. O valor final mínimo possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.2. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante não poderá apresentar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação, obrigando-se nos limites por ele ofertados. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente da 
contratação e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente da contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 
a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente da contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Agente da contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente da contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o Agente da 
contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O Agente da contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Agente da contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Agente da contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente da contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
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7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente da contratação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 4.4. e 4.4.2 deste edital. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente da contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.4.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente da contratação, que comprove: 

7.4.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.4.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou aqueles que se comprovem através do SICAF. 
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8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. Habilitação jurídica:  

8.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.7.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad-
ministradores 

8.7.4. No caso de sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamen-
to no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será conside-
rada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminis-
tradores; 

8.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

8.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva; 

8.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 
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8.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

8.8.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.8.6. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.8.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º. Da Constituição Federal, 
e, comprovação de ausência de registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU. 

8.9. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.10. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples. 

8.11. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superio-
res a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as e-
xigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d)  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao 
Sped. 
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8.12. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, 
para fins de habilitação, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total 
estimado da contratação. 

8.13. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.14. Qualificação Tecnica. 

8.15. De acordo com o Termo de Referência. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio eletrônico e 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e nos meios oficiais 
adotados pelo Município. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
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9.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado da 
publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser 
prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 101/2026. 

9.9. Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos 
originalmente registrados poderão ser renovados, total ou parcialmente, até o limite 
originalmente registrado, vedada a cumulação com os quantitativos não utilizados durante a 
vigência inicial. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
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10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico (https://transparencia.betha.cloud/) 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente da contratação/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
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11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 
11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 18 de 84 

 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, caso houver.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DO REAJUSTE  

12.1. O reajustamento previsto neste item aplica-se exclusivamente aos contratos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

12.3. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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12.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

12.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: http://comprasnet.gov.br/ ou licitabodoquena@gmail.com. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente da contratação. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.betha.cloud/. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.10.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.10.3. ANEXO III – Minuta do Contrato 

Bodoquena/MS, 22 de outubro de 2026. 

 

NAILSON MATIAS DE SOUZA JUNIOR 

Secretario Geral de Governo e Gestão  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. REGISTRO DOS MENORES PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, 
COM COBERTURA CONTRA COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO, FURTO, DANOS A TERCEI-
ROS E ASSISTÊNCIA 24 HORAS, VISANDO ATENDER AOS 09 (NOVE) VEÍCULOS OFICI-
AIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE BODOQUENA-MS QUE NÃO ESTÃO ABRANGI-
DOS PELO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS 
E DISPOSITIVOS DA LEI Nº 14.133/2021. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO  
ESTIMADO 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS SEGURO VEÍCULAR HYUNDAI CRE-
TA 1.6 ACTION PLACA: RWB3F72 RENAVAM: 01295500440 
ANO 2022 MODELO 2022 

2.831,73 

2 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL 
MARCA: NISSAN MODELO: FRONTIER SMT4X4 ANO: 2018 / 
MODELO: 2019 PLACA: QAB-5989 CHASSI: 
8ANBD33B1KL774042 COMBUSTÍVEL: BIODIESEL 

3.814,60 

 

3 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL: MARCA: 
FIAT MODELO: UNO ATTRACTIVE ANO: 2020/MODELO: 
2021 PLACA:QAX9H27 CHASSI: 9BD195A4ZMO888449 
COMBUSTÍVEL: FLEX 

2.044,90 

 

4 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: 
FIAT MODELO: ARGO ANO: 2020 / MODELO: 2021 PLACA: 
QAX9H29 CHASSI: 9BD358A1NMYK68406 COMBUSTÍVEL: 
FLEX 

2.845,14 

 

5 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: 
FIAT MODELO: STRADA WORKING CD ANO: 2015 / MODE-
LO: 2016 PLACA: HSU-8827 CHASSI: 9BD57834UGB030128 
COMBUSTÍVEL: FLEX 

2.908,69 

 

6 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS SEGURO VEÍCULAR TOTAL: CITRO-
EN/C3 1.0 ANO 2025/2026 PLACA: SML-2A80 CHASSI: 
935CEFCB5TB543073 COMBUSTÍVEL: FLEX 

2.312,27 
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7 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: CITRO-
EN/AIRCROSS FL ANO 2026 PLACA UGX4B60/MS CHASSI 
935CNFCA5TB559765 COMBUSTÍVEL: FLEX 

2.717,74 

8 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: FI-
AT/STRADA VOLCANO 13AT PLACA UGX2E16/SP ANO 2026 
CHASSI 9BD281BLUTYBJ9665 COMBUSTÍVEL: FLEX 

3.668,36 

9 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL ÔNIBUS 
ESCOLAR PLACA UGY-4H85 ANO 2026 MODELO 2027 - 
IVECO/BUS 15-210E-C - CHASSI 93ZK61LFZV8721707 - 
206CV - 60P 

8.256,03 

 

1.2. O objeto a ser ofertado pelas licitantes deve observar especificação inserida na tabela 
acima e também as seguintes características; 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme De-
creto nº 10.818, de 2021; 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado da publica-
ção do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorro-
gado, uma única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 101/2026 e art. 84 da Lei 
14.133/2021. 

1.5. Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos originalmente 
registrados poderão ser renovados, total ou parcialmente, até o limite originalmente registrado, 
vedada a cumulação com os quantitativos não utilizados durante a vigência inicial. 

1.6. O prazo de prorrogação é uno, admitindo-se a prorrogação antecipada da ata quando 
houver o esgotamento de, ao menos, um de seus itens. 

1.7. O contrato ou documento equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos 
encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, 
considerando que o Pregão Eletrônico nº 04/2026 permanece 
vigente para os 41 (quarenta e um) veículos nele contemplados e 
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que a presente contratação abrange exclusivamente os 09 (nove) 
veículos não abrangidos pela contratação vigente. 

2.2. O Objeto desta contratação será inserido no Plano Anual de 
Contratações que esta sendo elaborado. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1.  Os itens que serão adquiridos possuem a seguinte descrição técnica: 

ITEM DESCRIÇÃO 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
SEGURO VEÍCULAR HYUNDAI CRETA 1.6 ACTION PLACA: RWB3F72 RENAVAM: 
01295500440 ANO 2022 MODELO 2022 

2 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: NISSAN MODELO: 
FRONTIER SMT4X4 ANO: 2018 / MODELO: 2019 PLACA: QAB-5989 CHASSI: 
8ANBD33B1KL774042 COMBUSTÍVEL: BIODIESEL 

 

3 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL: MARCA: FIAT MODELO: UNO AT-
TRACTIVE ANO: 2020/MODELO: 2021 PLACA:QAX9H27 CHASSI: 
9BD195A4ZMO888449 COMBUSTÍVEL: FLEX 

 

4 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: FIAT MODELO: ARGO 
ANO: 2020 / MODELO: 2021 PLACA: QAX9H29 CHASSI: 9BD358A1NMYK68406 
COMBUSTÍVEL: FLEX 

 

5 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: FIAT MODELO: STRADA 
WORKING CD ANO: 2015 / MODELO: 2016 PLACA: HSU-8827 CHASSI: 
9BD57834UGB030128 COMBUSTÍVEL: FLEX 

 

6 

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS SEGURO VEÍCULAR TOTAL: CITROEN/C3 1.0 ANO 2025/2026 PLACA: SML-
2A80 CHASSI: 935CEFCB5TB543073 COMBUSTÍVEL: FLEX 

7 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: CITROEN/AIRCROSS FL ANO 
2026 PLACA UGX4B60/MS CHASSI 935CNFCA5TB559765 COMBUSTÍVEL: FLEX 

8 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: FIAT/STRADA VOLCANO 13AT 
PLACA UGX2E16/SP ANO 2026 CHASSI 9BD281BLUTYBJ9665 COMBUSTÍVEL: FLEX 

9 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL ÔNIBUS ESCOLAR PLACA UGY-
4H85 ANO 2026 MODELO 2027 - IVECO/BUS 15-210E-C - CHASSI 
93ZK61LFZV8721707 - 206CV - 60P 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
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4.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA. 

Não será exigida amostra. 

4.2 SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

4.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá  exigência da  garantia contratual. 

4.4. VISITA TÉCNICA 

Não será exigida. 

4.5 SUSTENTABILIDADE 

A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, 
no que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e no Decreto 
nº 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República. 

A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental, observando os seguintes critérios: 

a) Minimização de Impactos: Reduzir ao máximo o impacto sobre recursos naturais como 
flora, fauna, ar, solo e água; 

b) Preferência por Materiais Locais: Dar preferência a materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local; 
c) Eficiência no Uso de Recursos: Maximizar a eficiência na utilização de recursos naturais 
como água e energia; 
d) Geração de Emprego: Promover a maior geração de empregos, preferencialmente com 
mão de obra local; 
e) Durabilidade e Manutenção: Buscar a maior vida útil e o menor custo de manutenção dos 
bens envolvidos; 
f) Inovação Sustentável: Utilizar inovações que reduzam a pressão sobre os recursos natu-
rais; 
g) Origem Regular dos Recursos: Garantir a origem ambientalmente regular dos recursos 
naturais utilizados nos bens e serviços; 
h) Direitos Trabalhistas e Segurança: Adotar práticas de gestão que garantam os direitos 
trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para 
seus empregados; 
i) Gestão de Emergências: Administrar situações emergenciais e acidentes com eficácia, miti-
gando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 
j) Conformidade Legal: Conduzir suas ações em estrita conformidade com os requisitos legais 
e regulamentos aplicáveis, incluindo a legislação ambiental para prevenção de adversidades ao 
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e demais envolvidos; 
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k) Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): Disponibilizar EPIs, quando aplicável, de 
modo confortável, seguro e adequado às condições climáticas, favorecendo a qualidade de 
vida no ambiente de trabalho; 
l) Orientação e Prevenção: Orientar seus funcionários sobre o cumprimento das Normas In-
ternas e de Segurança e Medicina do Trabalho, incluindo a prevenção de incêndios nas áreas 
de prestação de serviço, zelando pela segurança e saúde dos usuários; 
m) Gestão de Resíduos: Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) referentes à gestão de resíduos sólidos. 

A presente exigência visa atender aos dispositivos normativos supracitados, bem como a de-
mais normativos sobre critérios de sustentabilidade socioambiental. Seu objetivo é estabelecer 
que a licitante promova ações ambientais por meio do treinamento de seus colaboradores e da 
conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, assegurando o cumprimen-
to das ações previstas neste Termo de Referência. Tais práticas se estenderão por toda a ges-
tão contratual, refletindo a responsabilidade da Administração Pública no desempenho de seu 
papel de consumidor consciente e na promoção da responsabilidade ambiental e socioambien-
tal compartilhada entre as partes. 

4.6 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: após a assinatura do contrato e o 
recebimento da Autorização de Fornecimento, a Contratada deverá providenciar a emissão das 
apólices de seguro veicular contemplando os 09 (nove) veículos descritos neste Termo de Re-
ferência, observando rigorosamente as coberturas obrigatórias especificadas. 

5.1.2.  Prazo para Entrega: O prazo máximo para entrega das apólices é de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data de recebimento da Autorização de Fornecimento. 
5.1.3. Prazo para Regularização: Em caso de necessidade de substituição, correção ou com-
plementação de apólices, o prazo para regularização será de até 03 (três) dias úteis, contados 
da notificação formal pela Administração. 

5.1.3. As apólices deverão ser entregues conforme solicitação de cada secretária partici-
pante, acompanhadas de toda a documentação comprobatória da vigência, incluindo: 

 Certificados individuais de seguro; e 

 Respectivas condições gerais. 
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5.1.4. A vigência das apólices deverá ter início imediatamente após o recebimento da Autoriza-
ção de Fornecimento e a comprovação do pagamento da primeira parcela (quando aplicável), 
de modo a não haver interrupção de cobertura entre as apólices anteriores e as novas con-
tratações. 
5.1.5.  A Contratada deverá garantir que os seguros sejam emitidos em conformidade integral 
com as condições pactuadas e observando as normas da Superintendência de Seguros Pri-
vados (SUSEP). 

5.1.6. Em caso de necessidade de substituição, correção ou complementação de apólices, o 
prazo para a regularização será de até 03 (três) das úteis, contados da notificação formal da 
administração. 

5.2 LOCAL DE ENTREGA E HORA 

5.2.1. As apólices e documentos correlatos deverão ser entregues no setor de compras de 
cada secretária, horário (das 07h00 às 13h00), ou alternativamente, encaminhado em formato 
digital ao e-mail institucional, que será informado posteriormente, garantindo a integridade e 
autenticidade dos documentos. 

5.2.2. Caso a entrega das apólices não possa ser realizada na data assinalada, a Contratada 
deverá comunicar formalmente as razões justificadoras com antecedência mínima de 48 (qua-
renta e oito) horas, para análise e eventual deferimento de prorrogação de prazo, conforme 
previsão legal, ressalvadas situações de caso fortuito ou força maior devidamente comprova-
das. 

5.2.3. Os serviços de assistência 24 horas, cobertura de sinistros e atendimento a ocorrências 
deverão estar disponíveis ininterruptamente (24 horas por dia, 7 dias por semana) durante 
toda a vigência contratual. A Contratada deverá manter canal direto de atendimento e proce-
dimentos claros de comunicação de sinistros e acionamento de serviços de emergência. 

5.2.4. A Contratada deverá assegurar atendimento técnico permanente, por meio de central 
própria ou credenciada, capaz de oferecer suporte e esclarecimentos à Administração Munici-
pal sobre sinistros, vistorias, indenizações e demais trâmites relacionados à execução do con-
trato. 

5.3 DAS COBERTURAS NECESSÁRIAS 

5.3.1. As apólices de seguro a serem contratadas deverão contemplar cobertura total (com-
preensiva) e assistência 24 horas, abrangendo os veículos participantes deste processo do 
Município de Bodoquena/MS, conforme as solicitações de compras anexa ao processo, garan-
tindo proteção integral contra os riscos inerentes ao uso de veículos oficiais. 

5.3.2. As coberturas deverão observar rigorosamente as condições e limites mínimos estabe-
lecidos abaixo, os quais constituem requisitos obrigatórios para a execução contratual: 

a) Cobertura de Casco Total (Compreensiva): 

 Cobertura contra colisão, capotamento, abalroamento, incêndio, roubo 
e/ou furto total ou parcial; 
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 Indenização integral correspondente a 110% (cento e dez por cento) do valor de mer-
cado do veículo, conforme Tabela FIPE vigente no mês de pagamento da indeniza-
ção e região de taxação do risco; 

 O valor da cobertura deverá ter como base o valor de mercado referenciado, 
de acordo com o modelo e ano de fabricação do veículo segurado; 

 Ausência de carência para início de vigência das coberturas. 

b) Cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – RCF-V (Danos a Tercei-
ros): 

 Danos Materiais: cobertura mínima de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

 Danos Corporais: cobertura mínima de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

 Danos Morais: cobertura mínima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

c) Cobertura de Acidentes Pessoais de Passageiros – APP: 

 Morte Acidental: cobertura mínima de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por passagei-
ro; 

 Invalidez Permanente por Acidente: cobertura mínima de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) por passageiro. 

d) Cobertura de Responsabilidade Civil de Operações – RCO (Ramo 0628): 

 Danos corporais e/ou materiais causados aos passageiros transportados, com co-
bertura mínima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por evento/sinistro, para 
ônibus, micro-ônibus e vans. 

e) Cobertura de Vidros e Itens Acessórios: 

 Cobertura total sem custo de franquia para pára-brisas, vidros laterais e traseiros, 
faróis, lanternas e retrovisores, incluindo substituição e reparo, quando aplicável. 

f) Cobertura de Assistência 24 Horas: 

Deverão estar incluídos, sem limitação de quilometragem, os seguintes serviços: 

 Guincho/reboque; 

 Serviço de chaveiro automotivo; 

 Pane seca (fornecimento emergencial de combustível); 

 Troca de pneus; 

 Carga de bateria; 

 Serviço de táxi ilimitado até o destino ou residência; 

 Assistência mecânica e elétrica emergencial; 
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 Disponibilização de veículo reserva por tempo indeterminado até a conclusão do con-
serto, sempre que o valor dos reparos atingir o valor da franquia. 

 Será exigido a cobertura de carro reserva para os veículos de transporte de passagei-
ros até 7 (sete) lugares, incluindo o motorista. 

g) Condições Especiais: 

 A vigência da cobertura deverá ter início após à assinatura do contrato ou ao recebi-
mento da Autorização de Fornecimento; 

 Todas as apólices deverão permitir a inclusão de condutores devidamente autorizados 
pela Administração, sem limitação de idade ou tempo de habilitação; 

 A Contratada deverá manter canal de atendimento 24 horas para comunicação de si-
nistros, vistorias e suporte operacional; 

 A assistência técnica e operacional deverá estar disponível de forma contínua durante 
toda a vigência contratual. 

h) Classificação por Categoria de Veículo solicitações de compras das secretárias: 

 

Categoria Tipo de Cobertura Aplicável 

Veículos leves (automóveis,sedãs,Utilitários leves) Casco Total (110% FIPE) + RCF-V+ APP+  Assis-
tência 24h + Vidros + Carro reserva  

Veículos de transporte de passageiros (mi-
cro-ônibus,vans, kombis) 

CascoTotal (110% FIPE) + RCF –V + APP+ RCO 
(R$ 1 milhão) + Assistência 24h 

 

5.3.3. As coberturas aqui descritas são obrigatórias e mínimas, podendo ser ampliadas pela 
licitante, desde que não impliquem ônus adicional à Administração e mantenham conformidade 
com as normas da SUSEP e da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.4. As seguradoras proponentes deverão comprovar: 
a) regularidade e autorização de funcionamento expedida pela SUSEP; 
b) capacidade econômico-financeira e índice de solvência adequado ao volume de risco contra-
tado, mediante apresentação dos comprovantes exigidos na fase de habilitação. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante simples apostila. 

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es-
crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, a 
seu critério, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresen-
tação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano comple-
mentar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO: 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contra-
to, ou pelos respectivos substitutos, em cumprimento ao disposto no art. 117, caput, da Lei n.º 
14.133/2021. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpri-
das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme estabelecido no art. 117, §1º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifi-
cações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apra-
zadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorro-
gação contratual. 

GESTOR DO CONTRATO  

6.13. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostila-
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mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato (fiscal técni-
co ou fiscal administrativo, a depender da natureza da obrigação) atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabí-
veis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisca-
lização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencia-
mento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da con-
tratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fis-
cais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicado-
res objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborá relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

7.1. DO RECEBIMENTO 

O recebimento do objeto contratual será realizado em duas etapas, conforme disposto nos arts. 
119 e 140 da Lei nº 14.133/2021, observando os seguintes prazos e responsabilidades: 

a) Recebimento Provisório: 
Será efetuado pelo fiscal do contrato no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebi-
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mento da Nota Fiscal e dos demais documentos obrigatórios, mediante a lavratura do Termo de 
Recebimento Provisório. 

b) Recebimento Definitivo: 
Será realizado pelo gestor do contrato ou por equipe por ele designada no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório ou a conclusão das correções eventualmente 
determinadas, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

Durante o recebimento provisório, caberá à fiscalização verificar a conformidade integral dos 
serviços com as especificações contratuais, podendo rejeitar, total ou parcialmente, o objeto 
quando constatadas irregularidades, falhas ou não conformidades. 

A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, 
total ou parcialmente, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções provenien-
tes da execução ou dos materiais utilizados. Fica vedado o atestado da última ou única medi-
ção até que todas as pendências sejam devidamente sanadas. 

O recebimento provisório também ficará condicionado, quando aplicável, à realização de tes-
tes de campo e à entrega dos manuais, certificados e instruções exigidos no contrato. 

Em caso de divergência quanto à execução, qualidade ou quantidade dos serviços, será ob-
servado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, procedendo-se à liquidação apenas da 
parcela incontroversa até a solução definitiva da controvérsia. 

Nenhum prazo de recebimento será computado enquanto houver pendências não regulari-
zadas pela Contratada ou inconsistências na documentação fiscal apresentada. 

O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada de suas responsabilidades 
civis, ético-profissionais e contratuais pela solidez, segurança e qualidade dos serviços presta-
dos, nos termos da legislação vigente. 

7.2 DA LIQUIDAÇÃO 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogável por igual 
período, nos termos do art. 7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

Elementos Obrigatórios para Liquidação 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os seguintes elementos essenciais: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Caso haja erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou qualquer circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
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saneadoras necessárias. O prazo reiniciar-se-á após a comprovação da regularização da situa-
ção, sem ônus para a Contratante. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório de atividades 
(quando se tratar de prestação de serviços) e das seguintes certidões: 
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social: Certidão Conjun-
ta Negativa (ou Positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União (INSS); 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos (ou Positi-
va com efeitos de negativa) de Tributos Estaduais, emitida pelo órgão competente da localida-
de do domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal: Certidão Negativa de Débitos (ou Posi-
tiva com efeitos de negativa) de Tributos Municipais, emitida pelo órgão competente da locali-
dade do domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei; 
d) Prova de Regularidade com o FGTS: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço; 
e) Prova de Regularidade Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 
Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SE-
GES/ME nº 77, de 2022. 

Em caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados mo-
netariamente, entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, 
mediante a aplicação do índice IPCA para correção monetária. 

7.4.   DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas, mediante ordem 
bancária emitida em favor da contratada, para crédito em banco, agência e conta corrente 
previamente informados, após o ateste da nota fiscal/fatura pelo fiscal do contrato. 

Será considerada como data de pagamento o dia em que constar a emissão da ordem ban-
cária pela Administração. 

Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 
aplicável, independentemente dos percentuais eventualmente informados na planilha de cus-
tos e formação de preços. Os percentuais de retenção observarão rigorosamente a legislação 
federal, estadual e municipal vigente à época da liquidação. 

A contratada que seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, ficará dispensada da retenção tributária quanto aos tributos abrangidos por aquele 
regime, desde que apresente comprovação oficial atualizada de sua condição, mediante 
declaração emitida nos termos da referida legislação. 
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O pagamento das parcelas ficará condicionado à regular execução dos serviços, à vigência 
das apólices e à comprovação da manutenção das coberturas securitárias contratadas, 
sob pena de suspensão de novas liberações até a devida regularização. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR  

8.1. Os preços unitários, foram obtidos pela média de preços com base na pesquisa realizada 
pela Divisão de Compras, utilizando-se de diversas fontes conforme determina a Legislação 
vigentes. 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS SEGURO VEÍCULAR HYUNDAI CRETA 
1.6 ACTION PLACA: RWB3F72 RENAVAM: 01295500440 ANO 
2022 MODELO 2022 

2.831,73 

2 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL 
MARCA: NISSAN MODELO: FRONTIER SMT4X4 ANO: 2018 / 
MODELO: 2019 PLACA: QAB-5989 CHASSI: 
8ANBD33B1KL774042 COMBUSTÍVEL: BIODIESEL 

3.814,60 

3 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL: MARCA: 
FIAT MODELO: UNO ATTRACTIVE ANO: 2020/MODELO: 2021 
PLACA:QAX9H27 CHASSI: 9BD195A4ZMO888449 COMBUS-
TÍVEL: FLEX 

2.044,90 

4 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: 
FIAT MODELO: ARGO ANO: 2020 / MODELO: 2021 PLACA: 
QAX9H29 CHASSI: 9BD358A1NMYK68406 COMBUSTÍVEL: 
FLEX 

2.845,14 

5 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL MARCA: 
FIAT MODELO: STRADA WORKING CD ANO: 2015 / MODELO: 
2016 PLACA: HSU-8827 CHASSI: 9BD57834UGB030128 
COMBUSTÍVEL: FLEX 

2.908,69 

6 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS SEGURO VEÍCULAR TOTAL: CITRO-
EN/C3 1.0 ANO 2025/2026 PLACA: SML-2A80 CHASSI: 
935CEFCB5TB543073 COMBUSTÍVEL: FLEX 

2.312,27 

7 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: CITRO-
EN/AIRCROSS FL ANO 2026 PLACA UGX4B60/MS CHASSI 

2.717,74 
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935CNFCA5TB559765 COMBUSTÍVEL: FLEX 

8 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: FI-
AT/STRADA VOLCANO 13AT PLACA UGX2E16/SP ANO 2026 
CHASSI 9BD281BLUTYBJ9665 COMBUSTÍVEL: FLEX 

3.668,36 

9 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL ÔNIBUS 
ESCOLAR PLACA UGY-4H85 ANO 2026 MODELO 2027 - IVE-
CO/BUS 15-210E-C - CHASSI 93ZK61LFZV8721707 - 206CV - 
60P 

8.256,03 

 

Com base na planilha de médias obtidas por veículo, chegou-se ao valor global estimado 
de: R$ 31.403,47 (trinta e um mil quatrocentos e três reais e quarenta e sete centavos). 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente aquisição, correrão à 
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do 
Município. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

10.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalida-
de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

A escolha do menor preço global justifica-se pela necessidade de uniformidade e padronização 
das condições de seguro aplicáveis aos 09 (nove) veículos objeto desta contratação, garantin-
do isonomia, economicidade e eficiência na gestão contratual, bem como pela indivisibilidade 
técnica e operacional do objeto, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. 

A licitação seguirá as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas complementares 
aplicáveis, assegurando ampla competitividade, transparência e igualdade de condições entre 
as licitantes participantes. 

10.2. FORMA DE FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO 

O fornecimento será conforme a solicitação de cada secretária participante deste processo,  

referentes aos veículos participantes do processo, conforme autorização de fornecimento ou 
pedido de empenho. 
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10.3 DAS EXIGÊNCIAS 

Habilitação Jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sí-

tio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consti-
tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde ope-
ra, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
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à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí-
cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispen-
sado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitan-
te, caso se trate de pessoa física, desde que admitida sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade sim-
ples; 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

e) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superio-
res a 1 (um); 

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as e-
xigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; 

g) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

h)  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao 
Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins 
de habilitação, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 
contratação. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Habilitação Técnica 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 37 de 84 

 

Para fins de habilitação técnica, e em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 
14.133/2021, a licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, emiti-
dos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter executado, de forma 
satisfatória, serviços de seguro veicular com características, quantidades e complexidade com-
patíveis com o objeto desta licitação. 

O atestado deverá conter, no mínimo: 

 Identificação do emitente, com CNPJ e assinatura de responsável legal; 

 Descrição detalhada dos serviços prestados (seguro veicular total, incluindo cobertura 
compreensiva, RCF-V e assistência 24h); 

 Período de execução e resultados obtidos; 

 Comprovação de que o serviço foi executado em condições satisfatórias, sem registro 
de inadimplemento ou penalidades contratuais. 

Serão aceitos atestados emitidos por entes públicos ou privados, desde que comprovem expe-
riência compatível com o porte e a complexidade da frota segurada. O atestado deverá estar 
acompanhado da certidão ou declaração do responsável técnico da contratante (quando se 
tratar de órgão público), podendo ser exigida verificação de autenticidade junto ao emitente. 

 

10.4    DO REAJUSTE 

10.4.1 O reajustamento previsto neste item aplica-se exclusivamente aos contratos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços, observadas as disposições da Lei nº 
14.133/2021. 

10.4.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

10.4.3 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.4.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.4.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
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10.4.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.4.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

10.4.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente da contratação/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 
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11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.  

11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

12. OBRIGAÇÕES  

 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
este Termo, Contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às 
suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con-
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tratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
g) Decidir, de modo explícito, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-
ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera-
mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
h) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requeri-
mento, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
i) Responder a eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apura-
ção de descumprimento de cláusulas contratuais; 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus ane-
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabi-
lidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que fica-
rá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor cor-
respondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 42 de 84 

 

i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
j) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencham as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato; 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incer-
tos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfató-
rio para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133, de 2021; 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

 

Bodoquena ,01 de outubro de 2026. 

 

 
 

 
O presente termo de referência foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento da contra-
tação: 

 
 

Elaborado por: 
 
 
 
 

_________________________ 

Flavio dos Santos 
Assessor de Planejamento 

Estratégico 
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Aprovado por:  
 

_________________________ 

Nailson Matias de Souza Junior  
Secretário Geral de Governo e Gestão 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. OBJETO 

O presente Estudo tem por objeto a análise da viabilidade técnica e econô-

mica para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, COM COBERTURA 

CONTRA COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO, FURTO, DANOS A TERCEIROS E AS-

SISTÊNCIA 24 HORAS, VISANDO ATENDER AOS VEÍCULOS OFICIAIS DAS SE-

CRETARIAS MUNICIPAIS DE BODOQUENA-MS QUE NÃO ESTÃO ABRANGI-

DOS PELO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026, CONFORME LEVANTAMENTO 

REALIZADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERA-
DO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTE-
RESSE PÚBLICO  

A apresentação da contratação tem como finalidade garantir a proteção patrimonial e a 
continuidade das atividades operacionais desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de 
Bodoquena/MS, por meio da contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços de seguro veicular, abrangendo cobertura contra colisão, incêndio, roubo, furto, 
danos a terceiros e assistência 24 horas para os veículos objeto desta contratação. 

Os veículos de uso essencial, destinados a ações de saúde, educação, assistência social, 
transporte escolar, obras e serviços administrativos. Esses veículos realizam desloca-
mentos diários, muitas vezes em estradas vicinais e em diferentes condições de tráfego, 
o que os expõe a riscos de acidentes, furtos, danos e sinistros diversos. 

A ausência de cobertura securitária implicaria em elevado risco financeiro para o Muni-
cípio, podendo gerar prejuízos ao erário, além de comprometer a prestação de serviços 
públicos essenciais. Nesses casos, eventuais danos, furtos ou colisões demandariam 
dispêndios orçamentários imprevistos e imediatos para reparo, substituição ou indeniza-
ção de terceiros, contrariando os princípios da eficiência, economicidade e continuidade 
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do serviço público. Portanto, a contratação de seguro veicular visa assegurar a proteção 
dos veículos, minimizar impactos orçamentários decorrentes de sinistros e garantir a 
pronta reposição ou reparo dos veículos, preservando a regularidade e eficiência das 
atividades públicas desempenhadas pelo Município. 

A medida atende ao interesse público, assegura gestão responsável do patrimônio públi-
co e reforça o cumprimento do dever da Administração de adotar instrumentos preven-
tivos de mitigação de riscos, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

3.    DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A IN-
DICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINIS-
TRAÇÃO. 

3.1. O Plano Anual de Contratações Públicas se encontra em elaboração. A efetivação 
da referida contratação viabilizara os objetivos proposto pela administração, voltados 
para o atendimento das necessidades da sociedade e a solução de problemas, agregando 
os conjuntos de ações com objetivos comuns. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ART 18, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 
14.133/21 

4.1. Da Forma de Solicitação do Objeto: 

O objeto será solicitado pela Secretaria Demandante mediante a emissão de Pedido de 
Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, conforme o procedimento interno 
adotado pela Administração Municipal. 

A solicitação deverá ser formalizada pela unidade requisitante, contendo a identificação 
dos veículos segurados, o período de cobertura desejado e demais informações pertinen-
tes à execução contratual, observando-se as condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 

4.2 Do Local e Prazo de Entrega: 

As apólices de seguro deverão ser entregues para cada secretária demandante, no horá-
rio de expediente administrativo, ou enviado em formato digital ao e-mail, que será in-
dicado posteriormente à assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

O prazo máximo para a entrega das apólices é de 10 (dez) dias úteis, contados da assina-
tura da emissão da Autorização de Fornecimento.  

4.3 Da Vigência: 
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O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado da 

publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados, observadas as disposições do Decreto Municipal 

nº 101/2026 e art. 84 da Lei 14.133/2021. 

4.4 Da Forma do Recebimento: 

O recebimento do objeto será realizado em duas etapas, conforme disposto nos arts. 119 
e 140 da Lei nº 14.133/2021, observando os prazos e responsabilidades a seguir: 

a) O recebimento provisório será efetuado pelo fiscal do contrato, no prazo de até 03 
(três) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal e dos demais documentos o-
brigatórios, mediante a lavratura do Termo de Recebimento Provisório. 
b) O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato ou por equipe desig-
nada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório ou a con-
clusão das correções que venham a ser determinadas, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

Durante o recebimento provisório, caberá à fiscalização verificar a integral conformida-
de dos serviços com as especificações contratuais, podendo rejeitar total ou parcialmen-
te o objeto quando constatadas irregularidades, falhas ou não conformidades. 

A contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, 
total ou parcialmente, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
provenientes da execução ou dos materiais utilizados, ficando vedado o atestado da úl-
tima ou única medição até que todas as pendências sejam devidamente sanadas. 

O recebimento provisório também ficará condicionado, quando aplicável, à realização 
de testes de campo e à entrega dos manuais, certificados e instruções exigidos. 

Em caso de divergência quanto à execução, qualidade ou quantidade dos serviços, será 
observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, procedendo-se à liquidação 
apenas da parcela incontroversa até a solução definitiva da controvérsia. 

Nenhum prazo de recebimento será computado enquanto houver pendências não regula-
rizadas pela contratada ou inconsistências na documentação fiscal. 

O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada das responsabilidades 
civis, ético-profissionais e contratuais pela solidez, segurança e qualidade dos serviços 
prestados, nos termos da legislação vigente. 
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4.5 Do Prazo para Eventual Substituição: 

Os serviços ou itens contratados poderão ser rejeitados total ou parcialmente quando em 
desacordo com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, na pro-
posta vencedora ou em demais documentos contratuais. 

Nessas situações, a contratada será formalmente notificada pela Administração, deven-
do corrigir, substituir ou refazer o serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da notificação, sem qualquer ônus adicional para o 
Município. 

O descumprimento injustificado do prazo estabelecido poderá ensejar a aplicação de 
sanções administrativas, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 
demais medidas cabíveis. 

4.6 Do Prazo para o Pagamento: 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finaliza-
ção da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma-
tiva SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

4.7 Da Modalidade Licitatória Recomendada: 

A modalidade licitatória recomendada é o Pregão Eletrônico, com critério de julgamen-
to pelo menor preço global. 

Tal escolha fundamenta-se nos arts. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando 
que o objeto trata-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade po-
dem ser definidos de forma objetiva, com especificações usuais de mercado. 

A utilização do meio eletrônico assegura ampla competitividade, transparência e eco-
nomicidade, além de estar em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que determina a 
adoção preferencial dessa forma para a Administração Pública. 

4.8 Demais Requisitos que se Julgar Necessário para o Objeto: 

 A empresa contratada deverá possuir regularidade junto à SUSEP (Superinten-
dência de Seguros Privados), conforme o Decreto-Lei nº 73/1966; 
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 As apólices deverão conter cobertura para colisão, incêndio, roubo, furto, danos 
a terceiros, danos morais, invalidez e morte acidental, além de assistência 24 horas, em 
conformidade com o que for especificado no Termo de Referência; 

 O contrato deverá prever atendimento imediato em caso de sinistros, reboque 
sem limite de quilometragem, carro reserva e isenção de franquia para vidros, faróis e 
retrovisores, de acordo com as condições usuais do mercado segurador; 

5. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE– 
ART18,  §1º, INCISO IV DA LEI Nº 14.133/21 

5.1 Especificações e Estimativa das Quantidades 

O objeto a ser contratado consiste na prestação de serviços de seguro veicular para aten-
der aos veículos do Município de Bodoquena/MS que não estão abrangidos pelo Pregão 
Eletrônico nº 04/2026, abrangendo veículos vinculados a diversas Secretarias Munici-
pais, conforme especificações constantes nas solicitações de compras que integram este 
Estudo Técnico Preliminar. 

As quantidades foram definidas com base no levantamento atualizado dos veículos que 
não estão abrangidos pela contratação vigente, considerando: 

 os veículos que já integravam a frota municipal, mas não foram contemplados 
no Pregão Eletrônico nº 04/2026; 

 os veículos posteriormente adquiridos e incorporados ao patrimônio do Municí-
pio; 

 o veículo devolvido pela Câmara Municipal e novamente incorporado à frota 
municipal, bem como a necessidade de cobertura securitária dos 09 (nove) veículos du-
rante o período contratual. 

A planilha de quantitativos discrimina cada veículo, com suas respectivas característi-
cas: 

ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO QTD TIPO DE SEGURO 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEGURO VEÍCULAR 
HYUNDAI CRETA 1.6 ACTION PLACA: RWB3F72 
RENAVAM: 01295500440 ANO 2022 MODELO 2022 

1 Nova Apólice 

2 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR 
TOTAL MARCA: NISSAN MODELO: FRONTIER 

1 Nova Apólice 
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SMT4X4 ANO: 2018 / MODELO: 2019 PLACA: QAB-
5989 CHASSI: 8ANBD33B1KL774042 COMBUSTÍVEL: 
BIODIESEL 

 

3 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL: 
MARCA: FIAT MODELO: UNO ATTRACTIVE ANO: 
2020/MODELO: 2021 PLACA:QAX9H27 CHASSI: 
9BD195A4ZMO888449 COMBUSTÍVEL: FLEX 

1 Nova Apólice 

 

4 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL 
MARCA: FIAT MODELO: ARGO ANO: 2020 / MODE-
LO: 2021 PLACA: QAX9H29 CHASSI: 
9BD358A1NMYK68406 COMBUSTÍVEL: FLEX 

1 Nova Apólice 

 

5 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEÍCULAR TOTAL 
MARCA: FIAT MODELO: STRADA WORKING CD 
ANO: 2015 / MODELO: 2016 PLACA: HSU-8827 
CHASSI: 9BD57834UGB030128 COMBUSTÍVEL: FLEX 

1 Nova Apólice 

 

6 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEGURO VEÍCULAR 
TOTAL: CITROEN/C3 1.0 ANO 2025/2026 PLACA: 
SML-2A80 CHASSI: 935CEFCB5TB543073 COMBUS-
TÍVEL: FLEX 

1 Nova Apólice 

7 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: 
CITROEN/AIRCROSS FL ANO 2026 PLACA 
UGX4B60/MS CHASSI 935CNFCA5TB559765 COM-
BUSTÍVEL: FLEX 

1 Nova Apólice 

8 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL: 
FIAT/STRADA VOLCANO 13AT PLACA UGX2E16/SP 
ANO 2026 CHASSI 9BD281BLUTYBJ9665 COMBUS-
TÍVEL: FLEX 

1 Nova Apólice 

9 CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR TOTAL 
ÔNIBUS ESCOLAR PLACA UGY-4H85 ANO 2026 
MODELO 2027 - IVECO/BUS 15-210E-C - CHASSI 
93ZK61LFZV8721707 - 206CV - 60P 

1 Nova Apólice 

 

5.2 Comparativo das quantidades com a última Contratação: 

 

ÚLTIMA CONTRATAÇÃO (PREGÃO 
04/2026 

QUANT. SOLICITADA– 2026 
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41  9 

Justificativa das Alterações de Quantidades 

A diferença entre os 41 (quarenta e um) veículos contemplados no Pregão Eletrônico nº 
04/2026 e os 09 (nove) veículos objeto da presente contratação decorre do fato de que a 
contratação anterior permanece vigente e continua responsável pela cobertura securitá-
ria dos 41 veículos nela contemplados. Assim, a presente contratação possui caráter 
complementar e contempla exclusivamente os veículos que ficaram fora da contratação 
anterior ou que passaram a integrar a frota municipal posteriormente. 

As principais razões para essa alteração são: 

 Inclusão de 04 (quatro) veículos adquiridos posteriormente ao Pregão Eletrônico 
nº 04/2026; 

 Inclusão de 04 (quatro) veículos que já integravam a frota da Assistência Social, 
mas não foram contemplados no Pregão Eletrônico nº 04/2026; 

 Inclusão de 01 (um) veículo devolvido pela Câmara Municipal e que voltou a in-
tegrar a frota do Município; 

 Manutenção da contratação limitada aos veículos sem cobertura pela contratação 
vigente, evitando-se sobreposição de apólices e despesas desnecessárias. 

A metodologia adotada para definição dos quantitativos foi baseada em: 

1. Levantamento dos veículos sem cobertura securitária pela contratação vigente, 
validado pelas Secretarias responsáveis; 

2. Verificação dos veículos adquiridos posteriormente, do veículo devolvido pela 
Câmara Municipal e dos veículos da Assistência Social que ficaram fora do 
Pregão nº 04/2026. 

A composição dos 09 (nove) veículos é: 04 (quatro) veículos adquiridos posteriormente ao Pregão nº 
04/2026; 01 (um) veículo devolvido pela Câmara Municipal; e 04 (quatro) veículos que já integravam a 
frota da Assistência Social, mas não foram contemplados na contratação anterior. 
 
Essa definição assegura coerência entre a necessidade real e a capacidade orçamentária, além de garan-
tir que a presente contratação complemente a cobertura já existente, abrangendo somente os 09 (nove) 
veículos que não estão contemplados pelo Pregão Eletrônico nº 04/2026, conforme os princípios da 
eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 51 de 84 

 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO – ART. 18, § 1º, INCISO V, DA LEI Nº 14.133/21 

A partir dos estudos e análises realizadas, verificou-se que o mercado nacional dispõe 
de diversas empresas seguradoras e corretoras devidamente habilitadas e aptas a ofertar 
serviços de seguro veicular com cobertura ampla, adequada e compatível às necessida-
des da Administração Pública Municipal. 

O levantamento de mercado teve como objetivo identificar as alternativas existentes, 
avaliar metodologias de contratação utilizadas por outras administrações públicas e 
comparar soluções e custos disponíveis no setor securitário, visando à escolha mais van-
tajosa para o Município de Bodoquena/MS. 

Solução 1 – Contratação de empresa especializada em seguro veicular por meio de 
Pregão Eletrônico 

A solução de mercado identificada como mais viável, eficiente e economicamente van-
tajosa consiste na contratação de empresa seguradora, por meio de Pregão Eletrônico, 
para prestação de serviços de seguro total (cobertura compreensiva). 

As seguradoras pesquisadas ofertam cobertura padrão de mercado, contemplando: 

 Colisão, incêndio, roubo e furto total ou parcial; 

 Danos materiais, corporais e morais a terceiros; 

 Assistência 24 horas, incluindo reboque, socorro mecânico, chaveiro e carro re-
serva; 

 Cobertura para vidros, faróis e retrovisores sem franquia; 

 Extensão de cobertura para condutores autorizados pela Administração. 

A análise mercadológica demonstrou que há concorrência efetiva entre seguradoras, 
permitindo ampla disputa e obtenção de preços competitivos, bem como flexibilidade 
contratual para atender às peculiaridades dos veículos do município, participantes deste 
processo. 

Verificou-se também que a contratação unificada via pregão eletrônico é a prática mais 
adotada por outras prefeituras e órgãos públicos, por garantir padronização das apólices, 
simplificação da gestão contratual e melhor aproveitamento econômico pela contratação 
global de maior volume de veículos, o que resulta em melhores taxas de prêmio. 
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Conclusão do Levantamento 

Diante das alternativas pesquisadas e considerando o comportamento do mercado segu-
rador, conclui-se que a contratação de empresa especializada mediante Pregão Eletrôni-
co representa a solução mais adequada, segura e vantajosa para a Administração Muni-
cipal, por reunir: 

 Viabilidade técnica, em razão da ampla disponibilidade de seguradoras; 

 Vantajosidade econômica, pela possibilidade de competitividade e redução dos 
prêmios em função do volume contratado; 

 Segurança jurídica, por estar plenamente alinhada aos princípios e dispositivos 
da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, o levantamento de mercado demonstra que a forma de contratação proposta a-
tende às necessidades do Município, sendo tecnicamente adequada, economicamente 
vantajosa e operacionalmente eficiente, conforme os critérios do art. 18, § 1º, V, da Lei 
nº 14.133/2021. 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ART. 18, § 1º, INCISO VI, DA LEI 
Nº 14.133/21 

7.1. A estimativa de valores para esta contratação é de 31.403,47 a presente estimati-
va foi auferida com base em pesquisa de mercado. 

7.2. Os valores levantados foram estimados com base nos possíveis itens que atende-
rão ao descritivo quando o Termo de Referência for elaborado. Como o momento do 
levantamento de valores ainda é estimado, os valores apresentados são apenas especula-
tivos, por não ser realizado pelo setor especializado e por ainda não haver, de forma 
conclusiva, as especificações detalhadas dos serviços. Deste modo, não deve ser consi-
derado de forma absoluta, mas sim como um dimensionamento do valor para fins exclu-
sivamente de análise de viabilidade financeira da contratação. 

7.3. Assim, o valor oficial, de acordo com as especificações, será definido durante a 
fase de Pesquisa de Preços elaborada pelo departamento competente e especializado 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ART. 18, § 1º, INCISO VII, DA LEI Nº 
14.133/21 

Diante das alternativas disponíveis no mercado segurador e considerando os riscos ine-
rentes à operação dos veículos objeto desta contratação, conclui-se que a melhor solu-
ção para a satisfação do interesse público é a contratação de empresa especializada na 
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prestação de serviços de seguro veicular, por meio de pregão eletrônico, com cobertura 
ampla e condições que assegurem a proteção integral dos 09 (nove) veículos objeto des-
ta contratação. 

A solução adotada compreende a contratação de seguro total (cobertura compreensiva), 
incluindo colisão, incêndio, roubo, furto, danos materiais e corporais a terceiros, danos 
morais, invalidez permanente, morte acidental e assistência 24 horas, com extensão de 
carro reserva, guincho sem limite de quilometragem e cobertura para vidros e retroviso-
res sem franquia, garantindo a imediata continuidade das atividades administrativas e 
operacionais da Prefeitura. 

Do ponto de vista técnico, a contratação centralizada, abrangendo os 09 (nove) veículos 
objeto desta contratação, permite: 

 Padronização das coberturas, cláusulas e limites de indenização; 

 Controle unificado das apólices e vencimentos, facilitando a gestão de riscos e a 
fiscalização contratual; 

 Redução de tempo e retrabalho administrativo, evitando múltiplos processos 
licitatórios para cada secretaria. 

 Sob o aspecto econômico, a solução apresenta vantajosidade e racionalidade de 
custos, uma vez que: 

 Possibilita economia de escala, com melhores condições de prêmio em função 
do volume de veículos segurados; 

 Evita despesas imprevistas e onerosas decorrentes de sinistros não cobertos, as-
segurando previsibilidade orçamentária; 

 Reduz o impacto financeiro de eventuais perdas materiais, protegendo o patri-
mônio público e garantindo responsabilidade fiscal. 

O contrato incluirá obrigação de assistência técnica permanente da seguradora, atendi-
mento 24 horas e responsabilidade integral pela execução dos serviços contratados, con-
forme prazos e condições previstos no Termo de Referência. 

Em síntese, a solução definida é tecnicamente adequada, economicamente viável e juri-
dicamente segura, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade 
do serviço público e gestão responsável de riscos, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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9. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – ART. 18, 
§ 1º, INCISO VIII, DA LEI Nº 14.133/21 

( ) A aquisição do objeto estudado se dará de forma parcelada, na intenção de melhor 
oportunizar a participação de um maior número possível de empresas interessadas e 
assim fomentar a concorrência. 

(X) A contratação do objeto não será parcelada, considerando prejuízos para o 
município em relação à economia de escala e o melhor aproveitamento dos recur-
sos disponíveis, inclusive intentando a facilitação da fiscalização pela incidência de 
um só plano. 

10. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNI-
CA  

Considerando a natureza do objeto e a necessidade de assegurar a contratação de forne-
cedores aptos a executar integralmente as obrigações, faz-se necessária, em momento 
oportuno (TR e edital), a definição de requisitos de habilitação, qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica. 

Tais exigências têm o propósito de mitigar riscos relacionados à inexecução contratual, 
garantir a capacidade operacional mínima do futuro contratado e assegurar que a empre-
sa possua condições financeiras e técnicas compatíveis com a complexidade do objeto. 

A exigência de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional se justifica pela 
necessidade de que o fornecedor possua experiência comprovada em servi-
ços/fornecimentos similares, assegurando a adequada execução do contrato. 

A qualificação econômico-financeira será necessária para demonstrar a saúde financeira 
da empresa e sua capacidade de suportar obrigações contratuais durante toda a vigência 
do ajuste, reduzindo riscos de paralisação ou abandono. 

Os requisitos específicos serão definidos no Termo de Referência e no edital, nos ter-
mos da Lei nº 14.133/2021, observando-se a pertinência, proporcionalidade e vedação à 
excessividade, de modo a não restringir indevidamente a competitividade.” 

 

11. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ART. 18, § 1º, INCISO IX, DA LEI Nº 14.133/21 

O objeto estudado, nos termos propostos e devidamente justificados neste Estudo Téc-
nico Preliminar, apresenta melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
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financeiros disponíveis, assegurando eficiência operacional e redução de riscos para o 
Município de Bodoquena/MS. 

Com a contratação dos serviços de seguro veicular com cobertura ampla, espera-se al-
cançar os seguintes resultados: 

 Proteção dos veículos em constante deslocamento, mitigando riscos decorrentes 
de colisões, incêndios, furtos, roubos e danos a terceiros; 

 Redução de custos imprevistos com reparos, indenizações e reposição de veícu-
los sinistrados, assegurando previsibilidade orçamentária e responsabilidade fiscal; 

 Continuidade e eficiência na prestação dos serviços públicos essenciais, evitando 
paralisações de veículos utilizados nas áreas de saúde, educação, assistência social, 
transporte e infraestrutura; 

 Gestão unificada das apólices, proporcionando maior controle administrativo e 
facilidade na fiscalização contratual, além de padronização de coberturas e procedi-
mentos de sinistro. 

Em síntese, o resultado pretendido é a proteção eficiente do patrimônio público, a oti-
mização dos recursos financeiros e a melhoria da gestão de frotas, garantindo que a 
Administração Pública atue de forma preventiva, eficiente e sustentável, conforme os 
princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente os do planejamento, economicidade, 
eficiência e interesse público. 

 

12. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ART. 18, § 1º, 
INCISO X, DA LEI Nº 14.133/21 

(X) O objeto estudado não requer adequações do ambiente do órgão. 

( ) O objeto estudado requer as adaptações para a sua correta e eficiente operacionaliza-
ção. 

13. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES – ART. 18, § 1º, 
INCISO XI, DA LEI Nº 14.133/21 

(X) O objeto ora estudado não exige contratação correlata para a sua imediata 
operacionalização. 
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( ) O objeto ora estudado exige contratação correlata para viabilizar a sua instalação, 
manutenção, assistência técnica ou operacionalização, que ocorrerá através de processo 
em andamento ou a ser formalizado. 

14. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE 
TRATAMENTO - ART 18, § 1º, INCISO XII DA LEI Nº 14.133/21 

( ) Para a presente contratação não se verificam impactos ambientais passíveis de 
registro. 

( X ) Para a presente contratação, verifica-se o impacto ambiental abaixo relatado, 
sendo sugeridas as ações pontuadas a seguir para combater/diminuir os efeitos: 

A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução 
do objeto,no que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 
1/2010 e Decreto no  7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República. 

15. DO POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO – ART. 18, § 1º, 
INCISO XIII, DA LEI Nº 14.133/21 

Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que: 

(X) É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 

( ) NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 

 

16. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 

FASE DE ANÁLISE 

(X)Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedores 

() Gestão do Contrato 

RISCO01 

Probabilidade: ()Baixa (X) Média ()Alta  

Impacto: ()Baixa ()Média (X)Alta  

Id Dano 

I. Atraso ou suspensão no processo licitatório em face de impugnações 

Id Ação Preventiva Responsável 
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I. 

1. Elaboração do planejamento da contratação 
consultando Soluções similares em outros órgãos 

2. Consultar processos anteriores do órgão 

Equipe de planejamento 

Id. Ação de Contingência Responsável 

 

I 

1. Verificar o meio legal mais célere possível, para 
que o trabalho da Administração não seja prejudicado, 
em face da falta do serviço. 

Equipe de planeja-
mento / setor licita-
ção. 

 

RISCO02 

Probabilidade: ()Baixa (X) Média ()Alta  

Impacto: ()Baixa ()Média (X)Alta  

Id Dano 

I. Valores superiores aos estimados para a contratação dos serviços 

Id Ação Preventiva Responsável 

 

I. 

1. Elaborar a formação de preços, consoante art. 23 da 
Lei nº 14.133/21 

Equipe 

planejamento/setor 
compras 

de 
de 

Id. Ação de Contingência Responsável 

 

I 

1.Descartar valores superfaturados e/ou inexequíveis, 
refazendo a formação de preços. 

Equipe de planeja-
mento / setor 

compras 

 

FASEDE ANÁLISE 

()Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedores 

(X)Gestão do Contrato 

RISCO 01 

Probabilidade: ()Baixa (X) Média ()Alta 

Impacto: ()Baixa ()Média (X)Alta 

Id Dano 
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I. Atraso na Execução de Serviço 

Id Ação Preventiva Responsável 

I. 1. Fiscalização por parte do fiscal de contrato desig-
nado. 

Fiscal do Contrato 

Id. Ação de Contingência Responsável 

I 1. Notificação da empresa para esclarecimentos; 

2. Aplicação da penalidade. 

Fiscal do Contrato 

RISCO02 

Probabilidade: () Baixa (X) Média ()Alta 

Impacto: ()Baixa ()Média (X)Alta 

Id Dano 

I. Ineficiência da prestação do serviço 

Id Ação Preventiva Responsável 

I. 1- Fiscalização por parte do fiscal designado e deta-
lhar a especificação do serviço em termo de referên-
cia/contrato. 

Fiscal do Contrato 

Id. Ação de Contingência Responsável 

I 1- Notificação da empresa para prestar esclarecimen-
tos; 

2- Aplicação de penalidades. 

Fiscal do Contrato 

RISCO 03 

Probabilidade: ()Baixa (X) Média ()Alta 

Impacto: ()Baixa (X) Média ()Alta 

Id Dano 

I. Serviço em desacordo com o solicitado 

Id Ação Preventiva Responsável 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 59 de 84 

 

 

 

I. 

1- No caso de a contratada não prestar o serviço acor-
dado, esta deverá ser notificada para prestar esclareci-
mentos, e a contratante deve exigir que o serviço esteja 
em consonância como apontado em termo de referên-
cia/contrato. 

Fiscal do Contrato 

Id. Ação de Contingência Responsável 

I 1-Caso não seja fornecido o resultado, aplicação de 

Penalidade prevista em contrato. 

Fiscal do Contrato 

RISCO 04 

Probabilidade: () Baixa (X) Média ()Alta 

Impacto: ()Baixa (X) Média ()Alta 

Id Dano 

I. Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para execução do 

contrato. 

Id Ação Preventiva Responsável 

I. 1. Exigir da contratada profissional certificado; 

2. Aplicação de penalidade 

Fiscal do Contrato 

Id. Ação de Contingência Responsável 

I 1.Exigir a troca do profissional Fiscal do Contrato 

RISCO 05 

Probabilidade: () Baixa (X) Média ()Alta  

Impacto: ()Baixa (X) Média ()Alta  

Id Dano 

I. Vazamento de dados e informações pelos funcionários da contratada 

Id Ação Preventiva Responsável 

I. 1. Exigir que a contratada assine termo de 

confidencialidade 

Fiscal do Contrato 
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Id. Ação de Contingência Responsável 

 

I 

1. Aplicação de penalidade; 

2. Açãojudicial 

Fiscal do contrato/ 
Gestor contrato 

 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela equipe responsável pelo plane-

jamento no Município de Bodoquena: 

Bodoquena-MS, 01 de setembro de 2026. 

 

 

_____________________________                     ____________________________             

Gleice Kelly de Souza Araripe    Nailson Matias de Souza Junior  

Gerente de Gestão Administrativa   Secretário Geral de Governo e Gestão  
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO Nº ....../20... 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ....../20... 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ......./20... 

 

 

O Município de Bodoquena, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede no endereço 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, 1020, Bandeira II, na cidade de Bodoque-

na/MS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 15.465.016/0001-47, por intermédio do (a) 

_______________________, neste ato representado(a) pelo(a) _________________, 

nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOM de [di-

a] de [mês] de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], considerando 

o julgamento da [licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica], para RE-

GISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º xxxxxxxx/xxxx, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indi-

cada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcança-

da(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no [Edital de 

licitação] OU [Aviso da Contratação Direta], sujeitando-se as partes às normas cons-

tantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021_, e em conformidade com as disposições 

a seguir:  

 

DO OBJETO: 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

[objeto], especificado(s) no(s) item(ns) XX do Termo de Referência, anexo XX do 

[edital de licitação, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
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DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Quanti-
dade 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 
ou vali-

dade 
         

 

 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

O órgão gerenciador será o(a) [órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de 
registro de preços]. 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços. 

 
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou 

desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 

preliminares. 

 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da publicação do 
seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 63 de 84 

 

prorrogada, uma única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 101/2026. 

A prorrogação da Ata de Registro de Preços dependerá: 

I) da comprovação de que as condições e os preços registrados permanecem 
vantajosos para a Administração; 

II) de previsão expressa no edital e nesta Ata de Registro de Preços; 

III) da celebração de termo aditivo durante a vigência da ata; 

IV) da indicação expressa do prazo de prorrogação e dos quantitativos 
renovados para cada item; 

V) de justificativa formal do órgão gerenciador. 

Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos 
originalmente registrados poderão ser renovados, total ou parcialmente, até 
o limite originalmente registrado, vedada a cumulação com os quantitativos 
não utilizados durante a vigência inicial. 

Admite-se a prorrogação antecipada da Ata de Registro de Preços quando 
houver o esgotamento de ao menos um dos itens registrados, hipótese em 
que a prorrogação abrangerá todos os itens da ata, iniciando-se novo prazo 
de vigência de 1 (um) ano a partir da formalização do termo aditivo. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação 
e em cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
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Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no EDITAL e se obrigar nos 
limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e .  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio eletrônico e 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e nos meios 
oficiais adotados pelo Município. 
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Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

 

A atualização dos preços registrados observará exclusivamente as hipóteses previstas 
nesta Ata e no Decreto Municipal nº 101/2026, mediante demonstração superveniente 
da ocorrência de fatos que alterem substancialmente os custos inicialmente registrados, 
vedada a aplicação automática de reajuste ou repactuação à Ata de Registro de Preços. 

O reajustamento e a repactuação, quando cabíveis, serão aplicados 
exclusivamente aos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do edital e do 
respectivo instrumento contratual. 

A alteração dos preços registrados na Ata não implica revisão automática dos 
contratos dela decorrentes, cuja recomposição deverá ser analisada pelo 
órgão contratante em processo próprio, observada a legislação aplicável. 

 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 66 de 84 

 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
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alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

1.1.1.  

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 

 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos nos §§ 1°e 2° do art. 26 do 
Decreto Municipal n° 101 de 2026. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 
dos quantitativos informados. 

 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
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Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aos praticados no mercado, nos termos do § 1° do art. 16 do Decreto 
Municipal nº 101, de 2026; ou 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações com o fornecedor, quando: 

a) o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente; ou 

b) o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o 
fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. 

1.1.2.  

DAS PENALIDADES: 

 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

Compete ao órgão gerenciador o controle e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços, inclusive quanto à apuração de infrações e eventual aplicação de penalidades 
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relacionadas ao descumprimento das obrigações nela estabelecidas, observados os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Os órgãos participantes deverão comunicar ao órgão gerenciador quaisquer 
ocorrências relacionadas ao descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ou das obrigações contratuais dela decorrentes, para avaliação e adoção das 
providências administrativas pertinentes. 

A aplicação de penalidades decorrentes dos contratos celebrados pelos órgãos 
participantes observará a competência da autoridade responsável pela 
respectiva contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CONDIÇÕES GERAIS: 

 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no termo de referência, anexo ao 

edital. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO III 

 

Termo De Contrato Administrativo Nº __/____ 

Processo Administrativo N° __/____ 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/____, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BODOQUENA, POR 
INTERMÉDIO DA _____________ E A 
EMPRESA _______________. 
 

 

O MUNICÍPIO DE BODOQUENA, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio 

do(a) [órgão contratante], com sede no(a) [endereço], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato re-

presentado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publi-

cada no DOM de [dia] de [mês] de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sedi-

ado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato re-

presentado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU 

[procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] nº XX/XXXX, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [objeto], nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

I-

TEM  

ESPECIFICAÇÃO UNIDA-

DE DE 

MEDIDA 

QUANTI-

DADE 

VALOR U-

NITÁRIO 

VALOR TOTAL     
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1 ------------- --- ------- ------ ------- 

... TOTAL GERAL    ------- 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS: 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxx (xxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE: 

 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 

e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de 30 (trinta) dias, contados da conclusão da instrução do requerimento, 

admitida prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem com defeitos ou incompatíveis com o serviço do objeto 

contratado; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

d) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

 

e) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 

ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;  

f) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

g) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identifica-

dos por meio de crachá;  

h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica;  
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i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclu-

sive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  

j) Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos servi-

ços;  

k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi-

ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

m) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assu-

midas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se 

previamente autorizadas pela Administração; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso, sendo vedado o compartilhamento com terceiros fora das 

hipóteses permitidas em lei. 

10.3 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, exigindo o mesmo cumprimento 

de eventuais subcontratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
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11.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
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nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

 

1. Por atraso injustificado no cumprimento do contrato de fornecimento:  

1.2 de 0,5% (cinco décimas por cento) sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, por dia atraso, até décimo quinto dia; 

1.3 de  10% ( dez por cento) por recusa injustificada em receber ou retirar a nota de 

empenho ou instrumento equivalente em 05 (cinco) dias contados da 

notificação, incidente sobre o valor contratual  

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 
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12.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 
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12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12.12 As multas previstas neste contrato não impedem que a administração 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legislação que 

rege a matéria.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 

75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 
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13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3 Indenizações e multas. 

13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5 O contrato poderá ser extinto: 

13.5.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.5.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em 

comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do 

orçamento correspondente consignado nos seguintes elementos de despesa, na 

dotação abaixo discriminada: 

"[indicar dotação]"...  

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial da 

Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.2  A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste Contrato e de seus 

eventuais termos aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma e nos prazos previstos no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, como 

condição indispensável à sua eficácia, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade exigidas pela legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
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18.1 Fica eleito o foro da Comarca de Miranda-MS para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Bodoquena – MS, XX de XXXX de XXX. 

 

XXXXXXXXXX 

Contratante 

 

XXXXXXXXXXX 

Contratada 

Testemunhas: 

 

1) XXXXXXXXXXXXXXXXX                                       2) XXXXXXXXX 

        CPF: XXXXXXXX                                                   CPF XXXXXXXX                               
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